
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3134424 - PI (2025/0489516-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DO PIAUI S.A 
ADVOGADO : EMERSON LOPES DOS SANTOS - PI021471
AGRAVADO : CAMILLA ALENCAR COSTA DE ALMEIDA FRANCO 
ADVOGADO : RENÉ FELLIPE MENESES MARTINS COSTA - PI016809

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Ação revisional de contrato.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da
decisão  de  inadmissibilidade:  i)  deficiência  de  cotejo  analítico  -  Súmula
284/STF;  ii)  ausência  de prequestionamento da matéria  tratada no recurso
especial;  iii)  razões  recursais  dissociadas  do  acórdão  recorrido   -  Súmula
284/STF; iv) incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação revisional de contrato.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos
da decisão de inadmissibilidade: i) deficiência de cotejo analítico -

; ii) ausência de prequestionamento da matéria tratada noSúmula 284/STF
recurso especial; iii) razões recursais dissociadas do acórdão recorrido  -

; iv) incidência da Súmula 7 do STJ.Súmula 284/STF
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por INSTITUTO DE ENSINO

SUPERIOR DO PIAUI S.A, contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial.

 revisional de contrato com pedido liminar de tutela de urgênciaAção:
em caráter antecedente, ajuizada por CAMILLA ALENCAR COSTA DE ALMEIDA, em
face da agravante, na qual requer a revisão das mensalidades do curso de
Medicina, com redução percentual durante a pandemia em razão de onerosidade
excessiva e quebra da base objetiva do contrato.

Documento eletrônico VDA56787755 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 18/05/2026 13:57:36
Código de Controle do Documento: 281ada7f-7f3d-467c-a38a-3c251e754df9



 julgou parcialmente procedentes os pedidos, para: i)Sentença:
determinar a redução das mensalidades da requerente em 30% (trinta por cento)
desde abril de 2020 até o retorno das aulas presenciais, ainda que de modo
híbrido.

 negou provimento ao recurso de apelação interposto pelaAcórdão:
agravante, nos termos da seguinte ementa:
 

APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO  PEDIDOC/C
LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA EM CARÁTER ANTECEDENTE INAUDITA ALTERA
PARS. DESCONTO NAS MENSALIDADES ESCOLARES COMO MEDIDA DE
ENFRENTAMENTO À COVID-19. DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL. CONFIGURADO.
PRINCÍPIO DA EQUIDADE CONTRATUAL. RECURSO CONHECIDO E IM PROVIDO.
1. Houve uma fragmentação na base objetiva do contrato de ensino ora em litígio,
logo, não é possível afirmar que há uma contraprestação, de forma equivalente,
entre a mensalidade cobrada e o serviço prestado.
2. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, o contrato de prestação de
serviços educacionais traduz relação de consumo. Precedentes.
3. In casu, diante das peculiaridades do caso, evidencia-se como cabível a inversão
do ônus da prova. Inteligência do º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor. art. 6
4. Deve ser observado o Princípio da Equidade Contratual, incorporado pelo Código
de Defesa do Consumidor, que tem por função básica a promoção do equilíbrio na
relação contratual, dispondo não só das atribuições, mas, também, das funções de
partes envolvidas no processo de fornecimento e no processo de consumo.
5. Honorários majorados, conforme determina o  §11, do . art. 85,  CPC/2015
6. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida.
(e-STJ fls. 855-856)

 
 opostos pela agravante, foram rejeitados.Embargos de Declaração:

 não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ:
especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnou, de modoAgravo interno:
específico, todos os fundamentos da inadmissibilidade (análise de matéria
constitucional, insuficiência do cotejo analítico – , ausência de Súmula 284/STF
prequestionamento do  da LINDB e incidência da ). Requer, art. 20  Súmula 7/STJ
assim, o provimento do agravo para que seja determinado o processamento do
recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
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A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com
base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação dos seguintes art. 932,
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo :TJ/PI  

i) deficiência de cotejo analítico - ; Súmula 284/STF
ii) ausência de prequestionamento da matéria tratada no recurso

especial;
iii) razões recursais dissociadas do acórdão recorrido  - ; Súmula 284/STF
iv) incidência da Súmula 7 do STJ.
 
I. Da deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial
1. Com o objetivo de impugnar o óbice da ausência de comprovação da

divergência jurisprudencial, deve a parte agravante comprovar que realizou uma
análise comparativa detalhada entre o acórdão recorrido e o paradigma, de modo
a identificar as semelhanças entre as situações de fato e a existência de
interpretações jurídicas diferentes sobre o mesmo dispositivo legal, além de
observar os requisitos formais, consoante previsão dos arts. 1029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º e 3º, do RISTJ, o que não se verificou nas razões do agravo em recurso
especial.

2. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de REsp 1.813.194/ES
 e AgInt no , Quarta Turma, DJe de29/2/2024  REsp 2.041.495/RN  20/12/2023.

 
II. Da ausência de prequestionamento da matéria tratada no recurso

especial (Súmula 282 do STF)
3. Do exame do agravo em recurso especial, observa-se que a parte

agravante não sustentou a inaplicabilidade da  de forma Súmula 282/STF
consistente, pois se limitou a asseverar, de forma genérica, que a matéria teria
sido prequestionada.

4. Não demonstrou, ainda, que o argumento relativo à interpretação do
artigo de lei federal indicado no apelo especial teria sido efetivamente analisado e
debatido no acórdão recorrido. Nesse sentido: AgInt no , REsp 2.101.466/SP
Terceira Turma, DJe de  e AgInt no , Quarta Turma, 28/2/2024  AREsp 2.314.188/SP
DJe de 21/12/2023.

 
III. Da deficiência de fundamentação (Súmula 284 do STF)
5. A decisão de admissibilidade do  identificou a deficiência naTJ/PI

fundamentação do recurso especial de modo a não permitir a exata compreensão
da controvérsia (Súmula 284 do STF) relativa à alegada ofensa aos arts. 6º, V, do
CDC e 317 e 478 do CC. No entanto, nas razões do agravo em recurso especial a
parte agravante não identificou que os fatos contidos no acórdão recorrido seriam
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abrangidos pelas questões jurídicas expostas no recurso especial, o que caracteriza
a ausência de demonstração da violação legal.

6. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de REsp 2.098.663/PE
 e AgInt no , Quarta Turma, DJe de20/12/2023  AREsp 2.249.995/SP  20/10/2023.

 
IV. Do reexame de contexto fático-probatório (Súmula 7 do STJ)
7. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a

parte agravante não impugnou a incidência da  de forma consistente, Súmula 7/STJ
limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à
hipótese, sem demonstrar a desnecessidade do revolvimento de fatos e provas.

8. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira AREsp 2.441.269/RS
Turma, DJe de  e AgInt no , Quarta Turma, DJe de 28/2/2024  AREsp 2.326.551/GO
21/12/2023.

 
9. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

10. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no AREsp  Terceira Turma, DJe de  e2.152.939/RS,  18/8/2023
AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

 

Documento eletrônico VDA56787755 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 18/05/2026 13:57:36
Código de Controle do Documento: 281ada7f-7f3d-467c-a38a-3c251e754df9



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.134.424 / PI

Número Registro: 2025/0489516-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08202302520208180140 8202302520208180140 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DO PIAUI S.A 
ADVOGADO : EMERSON LOPES DOS SANTOS - PI021471
AGRAVADO : CAMILLA ALENCAR COSTA DE ALMEIDA FRANCO 
ADVOGADO : RENÉ FELLIPE MENESES MARTINS COSTA - PI016809

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DO PIAUI S.A 
ADVOGADO : EMERSON LOPES DOS SANTOS - PI021471
AGRAVADO : CAMILLA ALENCAR COSTA DE ALMEIDA FRANCO 
ADVOGADO : RENÉ FELLIPE MENESES MARTINS COSTA - PI016809

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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